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			- Proêmio -

			GEORGE ORWELL

			Considerados em conjunto, os livros The Road to Serfdom [O Caminho da Servidão], de F. A. Hayek (1899-1992), e The Mirror of the Past, Lest it Reflect the Future [O Espelho do Passado, para que Não Reflita o Futuro], de Konni Ziliacus (1894-1967), podem ser motivo de grande tristeza. O primeiro deles é uma defesa eloquente do capitalismo laissez-faire; o outro, uma denúncia ainda mais veemente disso. Abarcam, em certa medida, o mesmo campo, com frequência, citam as mesmas autoridades, e podem até mesmo partir da mesma premissa, já que cada um deles pressupõe que a civilização ocidental tem por base a inviolabilidade do indivíduo. Ainda assim, cada autor está convencido de que a política do outro leva diretamente à escravidão e o alarmante é que os dois podem estar corretos.

			Dos dois, o livro do professor Hayek talvez seja o mais valioso, pois os pontos de vista que apresenta são menos modernos, no momento, que os do senhor Zilliacus. Em suma, a tese do professor Hayek é a de que o socialismo, inevitavelmente, leva ao despotismo e, na Alemanha, os nazistas puderam ter sucesso porque os socialistas já haviam feito a maior parte do trabalho, em especial, o trabalho intelectual de enfraquecer o desejo de liberdade. Ao colocar toda a vida sob controle do Estado, o socialismo, necessariamente, confere poder a um círculo interno de burocratas, que, em quase todos os casos serão homens que querem o poder pelo poder e nada os deterá para mantê-lo. A Grã-Bretanha, dizem, está indo, agora, no mesmo caminho da Alemanha, com a intelligentsia de esquerda na vanguarda e o partido Tory em um bom segundo lugar. A única salvação está no retorno a uma economia não planejada, à livre competição e na ênfase da liberdade em vez da segurança. Na parte negativa da tese do professor Hayek há muita verdade. Não podemos tantas vezes dizer – de qualquer maneira, não é dito quase nunca – que o coletivismo não é inerentemente democrático, mas, ao contrário, confere a uma minoria tirânica poderes jamais sonhados pelos inquisidores espanhóis.

			O professor Hayek, provavelmente, também esteja certo ao dizer que neste país os intelectuais têm uma mentalidade mais totalitária que as pessoas comuns. Entretanto, não vê, ou não admitirá, que um retorno à “livre” competição significa, para a grande massa de pessoas, uma tirania provavelmente pior, porque mais irresponsável, que a do Estado. O problema das competições é que alguém as vence. Professor Hayek nega que o livre capitalismo leve necessariamente ao monopólio, mas, na prática, foi para onde levou e, uma vez que a maioria das pessoas prefere ter a regulamentação estatal a crises econômicas e desemprego, a tendência ao coletivismo deve continuar se a opinião popular tiver algo a dizer sobre o assunto.

			O ataque competente e bem documentado do senhor Zilliacus ao imperialismo e à política de poder consiste, em grande parte, a uma apresentação dos acontecimentos que antecederam as duas guerras mundiais. Infelizmente, o entusiasmo com que desmascara a guerra de 1914 nos faz considerar em que bases ele está a apoiar esta que acontece. Depois de recontar a história sórdida de tratados secretos e de rivalidades comerciais que levaram a 1914, conclui que nossos objetivos de guerra declarados foram mentiras e que “declaramos guerra à Alemanha porque se ela ganhasse a guerra contra a França e a Rússia, tornar-se-ia a senhora de toda a Europa e forte o bastante para servir-se das colônias britânicas”. Por mais o que fomos à guerra dessa vez? Parece que era igualmente imoral opor-se à Alemanha na década antes de 1914 e sujeitar-se a ela na década de 1930, e que deveríamos ter feito um acordo de paz em 1917, ao passo que seria traição fazê-lo agora. Chegou a ser perverso em 1915, concordar com a partição da Alemanha e a Polônia ser considerada como “um assunto interno da Rússia”: portanto, as mesmas ações mudam de tom moral com o passar do tempo.

			O que o senhor Zillacus deixa fora de seu relato é que as guerras têm resultados, independente dos motivos daqueles que as precipitaram. Ninguém pode questionar a sujeira da política internacional de 1870 em diante; disso não deriva que teria sido uma coisa boa permitir ao exército alemão governar a Europa. É apenas possível que alguma transação um tanto sórdida esteja acontecendo por detrás dos panos agora, e que a atual propaganda política “contra o nazismo” (ou seja, “contra o militarismo prussiano”) parecerá bem acanhada em 1970, mas a Europa, certamente, será um lugar melhor se Adolf Hitler (1889-1945) e seus seguidores forem dela extirpados. Em conjunto, esses dois livros resumem nossa situação atual. O capitalismo leva a uma série de subsídios, à disputa por mercados e à guerra. O coletivismo leva aos campos de concentração, à adoração do líder e à guerra. Não há como fugir disso a menos que uma economia planejada possa ser, de alguma maneira, combinada com a liberdade do intelecto, que só pode ocorrer se os conceitos de certo e de errado forem restaurados na política.

			Ambos os autores estão, mais ou menos, cientes, mas já que não podem mostrar um modo viável de suscitar isso, o efeito combinado de seus livros é deprimente.







			Prólogo à Edição 
Norte-americana de 1994

			Milton Friedman

			Estre livro tornou-se um verdadeiro clássico: leitura essencial para todos que estejam seriamente interessados em política no sentido mais amplo e menos partidário, um livro cuja mensagem central é atemporal, aplicável a uma variedade ampla de situações concretas. De certo modo, é até mais relevante aos Estados Unidos hoje do que era quando causou sensação, na época da publicação original, em 1944.

			Há quase um quarto de século, em 1971, escrevi uma introdução para uma nova edição alemã de The Road to Serfdom [O Caminho da Servidão], que ilustra o quanto a mensagem de F. A. Hayek (1899-1992) é atemporal. Essa introdução é igualmente relevante para a edição de aniversário de cinquenta anos do clássico de Hayek. Em vez de plagiar a mim mesmo, citarei aqui na totalidade acrescentando alguns comentários adicionais1.

			Ao longo dos anos, adotei a prática de questionar os adeptos do individualismo como se distanciaram da ortodoxia do coletivismo de nossa época. Por anos, a resposta mais frequente era a referência ao livro que tenho a honra de escrever esta introdução. O tratado excepcional e vigoroso do professor Hayek foi uma revelação, em particular, para os jovens, homens e mulheres, que estiveram nas Forças Armadas durante a guerra. A experiência recente que tiveram aumentou a estima pelo valor e significado da liberdade individual. Ademais, observaram uma organização coletivista em ação. Para eles, as previsões de Hayek sobre as consequências do coletivismo não eram apenas possibilidades hipotéticas, mas realidades visíveis que eles mesmos experimentaram nas Forças Armadas.

			Ao reler o livro antes de escrever esta introdução, novamente, fiquei impressionado com sua grandiosidade – penetrante e bem argumentado, ainda assim, lúcido e claro; filosófico e abstrato, ainda assim, concreto e realista; analítico e racional, ainda assim, animado por altos ideais e um senso vívido de missão. Não é de admirar que tenha tido uma influência tão grande. Também fiquei impressionado que a mensagem não seja menos necessária hoje do que era quando surgiu pela primeira vez – sobre isso falarei mais tarde. No entanto, sua mensagem pode não ser tão imediata ou persuasiva para a juventude hoje quanto foi para os rapazes e moças que o leram quando surgiu pela primeira vez. Os problemas da guerra e do arranjo pós-guerra que Hayek usou para ilustrar sua tese central atemporal, e o jargão coletivista da época que empregou para documentar suas afirmações sobre o clima intelectual eram familiares à geração do pós-guerra e estabeleceram um relacionamento imediato entre autor e leitor. As mesmas falácias coletivistas estão aí e em ascensão, hoje, mas as questões imediatas são diferentes e, portanto, o é o jargão. Atualmente, pouco ouvimos falar de “planejamento central” ou de “produção para uso”, da “necessidade” de “uma direção consciente” dos recursos da sociedade. Em vez disso, a discussão é sobre a crise urbana – solucionável, dizem, somente por programas governamentais enormemente ampliados; a crise do meio-ambiente – gerada por empresários vorazes que devem ser forçados a quitar sua responsabilidade social em vez de “simplesmente” gerir seus negócios para gerar o máximo lucro, e também exigindo, dizem, programas governamentais muito ampliados; a crise do consumidor – valores falsos estimulados pelos mesmos empresários vorazes buscando lucros em vez de exercer a responsabilidade social e, é claro, isso requer cada vez mais programas governamentais para proteger o consumidor, principalmente dele mesmo; da crise do bem-estar social e da pobreza – aqui o jargão ainda é “pobres na fartura”, ainda que o que hoje é descrito como pobreza pudesse ser considerado fartura quando o slogan foi empregado pela primeira vez.

			Agora, como antes, a promoção do coletivismo é conjugada com a declaração de valores individualistas. De fato, a experiência com o governo grande fortaleceu essa vertente discordante. Há protestos enormes contra o “establishment”; uma incrível conformidade no protesto contra a conformidade; uma demanda generalizada por liberdade para “fazer o que quiser” nos estilos de vida individuais, por democracia participativa. Ao ouvir essa vertente, poderíamos também acreditar que a maré coletivista mudou, que o individualismo, novamente, está em ascensão. Como Hayek demonstra, de modo persuasivo, esses valores exigem uma sociedade individualista. Só podem ser alcançados em uma ordem liberal em que a atividade do governo seja limitada, primeiramente, a instituir o arcabouço no qual os indivíduos sejam livres para buscar os próprios objetivos2. O livre mercado é o único mecanismo já descoberto para alcançar a democracia participativa.

			Infelizmente, a relação entre meios e fins permanece muitíssimo incompreendida. Muitos daqueles que professam os objetivos mais individualistas apoiam meios coletivistas sem reconhecer a contradição. É tentador acreditar que os males sociais brotam das atividades dos homens maus e se somente homens bons (como nós, naturalmente) exercêssemos o poder, tudo estaria bem. Essa visão requer somente emoção e autoelogio – fáceis de encontrar e igualmente satisfatórios. Para entender por que homens “bons” em posição de poder produzirão o mal, ao passo que o homem comum sem poder, mas apto a se unir em cooperação voluntária com os semelhantes produzirá o bem, requer análise e reflexão, subordinando as emoções à faculdade racional. Por certo é uma resposta ao mistério perene de por que o coletivismo, com a ficha comprovada na produção de tirania e miséria, é tão bem quisto como superior ao individualismo, com o registro demonstrado de produção de liberdade e fartura. O argumento favorável ao coletivismo é simples, embora falso; é um argumento emocional imediato. O argumento favorável ao individualismo é sutil e sofisticado; é um argumento racional indireto. E as faculdades emocionais são mais altamente desenvolvidas na maioria dos homens que as racionais, de modo paradoxal ou especial, mesmo nos que se consideram intelectuais.

			Como está a batalha entre coletivismo e individualismo no Ocidente, mais de um quarto de século depois [agora, meio século] da publicação do grande tratado de Hayek? A resposta é muito diferente no mundo dos negócios e no mundo das ideias.

			No mundo dos negócios, aqueles que foram persuadidos pelas análises de Hayek viram poucos sinais, em 1945, de algo senão o crescimento regular de um Estado à custa do indivíduo, uma substituição invariável da iniciativa e planejamento privados pela iniciativa e planejamento estatais. No entanto, na prática, o movimento não foi muito adiante – não na Grã-Bretanha, na França ou nos Estados Unidos. E na Alemanha houve uma reação aguda contra os controles totalitários do período nazista e um grande movimento em direção a uma política econômica mais liberal.

			O que produziu essa verificação inesperada do coletivismo? Creio que duas forças são as principais responsáveis. Primeiro, e essa foi particularmente importante na Grã-Bretanha, o conflito entre o planejamento central e a liberdade individual, que é o tema de Hayek, tornou-se patente, especialmente, quando as exigências do planejamento central levaram às assim chamadas ordens de “controle das ocupações”, pelas quais o governo tinha o poder de atribuir os cargos para as pessoas. A tradição da liberdade, os valores liberais, ainda eram fortes o bastante na Grã-Bretanha, de modo que, quando ocorreu o conflito, o sacrificado foi o planejamento central, não a liberdade individual. A segunda força controladora do coletivismo foi, simplesmente, sua ineficácia. O governo provou-se incapaz de gerir empreendimentos, de organizar recursos para alcançar objetivos específicos a preços razoáveis. Chafurdou em confusão burocrática e ineficiência. Uma desilusão disseminada acerca da eficácia de um governo centralizado na administração de programas.

			Infelizmente, o exame do coletivismo não fiscalizou o crescimento do governo, melhor, desviou seu crescimento para um canal diferente. A ênfase deslocou-se das atividades de produção administradas pelo governo para a regulamentação indireta de empreendimentos supostamente privados e, ainda mais, para programas governamentais de transferência, envolvendo a retirada de tributos de alguns para fazer doações a outros – tudo em nome da igualdade e da erradicação da pobreza, mas na prática, produzindo uma mescla de subsídios errática e contraditória para grupos de interesse especiais. Como resultado, a fração da renda nacional gasta pelos governos continuou a aumentar.

			No mundo das ideias, o resultado é ainda menos satisfatório para quem crê no individualismo. Por um lado, isso é muito surpreendente. A experiência do último quartel de século confirmou de modo contundente a validade da percepção central de Hayek – de que a coordenação das atividades humanas por intermédio de uma direção central e por cooperação voluntária são caminhos que levam a direções muito diferentes: a primeira, à servidão; a segunda, à liberdade. Essa experiência também fortaleceu muito um tema secundário – o direcionamento central também é um caminho para a pobreza do homem comum; a cooperação voluntária é o caminho da abundância.

			As Alemanhas Oriental e Ocidental quase nos oferecem um experimento científico controlado nesse caso. Eram pessoas de mesmo sangue, mesma civilização, mesmo nível de capacidade técnica e conhecimento, fragmentadas por incidentes de guerra, e, no entanto, adotando métodos de organização social radicalmente diferentes – direção centralizada e mercado. Os resultados são muitíssimo claros. A Alemanha Oriental, não a Ocidental, teve de construir um muro para impedir que os cidadãos a deixassem. Nesse lado do muro, a tirania e a miséria; do outro, liberdade e afluência.

			No Oriente Médio, Israel e Egito oferecem o mesmo contraste, como as Alemanhas Ocidental e Oriental. No Extremo Oriente, Malásia, Singapura, Tailândia, Formosa, Hong Kong e Japão – todas baseadas essencialmente no livre mercado – prosperam e o povo está cheio de esperança; muito distantes da Índia, Indonésia e da China comunista – todas fortemente baseadas no planejamento central. Mais uma vez, é a China comunista, e não Hong Kong, que tem de defender as fronteiras das pessoas que tentam sair.

			Ainda assim, apesar dessa confirmação notável e dramática da tese de Hayek, o clima intelectual do Ocidente, após um breve interlúdio em que houve alguns sinais de ressurgência dos valores liberais de outrora, novamente começou a mover-se em direção a um antagonismo forte à livre iniciativa, à competição, à propriedade privada e ao governo limitado. Durante certo tempo, a descrição de Hayek das posturas intelectuais que governavam pareciam estar se tornando um tanto obsoleta. Atualmente, soa mais verdadeira que há uma década. É difícil saber o que gera essa evolução. Necessitamos desesperadamente de um novo livro de Hayek que nos ofereça uma percepção tão clara e penetrante das evoluções intelectuais do último quartel de século quanto O Caminho da Servidão nos ofereceu dos desdobramentos anteriores. Por que em todos os lugares, quase automaticamente, as classes intelectuais se põem ao lado do coletivismo – mesmo ao salmodiar slogans individualistas – e denigrem e insultam o capitalismo? Por que os meios de comunicação em quase todo canto estão dominados por esse ponto de vista?

			Qualquer que seja a explicação, o fato do crescente apoio intelectual ao coletivismo –e creio ser um fato – torna o livro de Hayek tão atual hoje quanto o foi ao aparecer pela primeira vez. Esperemos que uma nova edição na Alemanha, mais do que todos os outros países, deva ser mais receptiva a essa mensagem – terá tanta influência quanto a primeira edição teve nos Estados Unidos e no Reino Unido. A batalha pela liberdade deve ser novamente ganha. Os socialistas, de todas as facções, aos quais Hayek dedicou este livro, devem ser, mais uma vez, persuadidos ou derrotados, caso eles e nós tenhamos de permanecer homens livres.

			O penúltimo parágrafo de minha introdução à edição alemã é apenas o que não soa totalmente verdadeiro hoje. A queda do muro de Berlim em 9 de novembro de 1989, o colapso do comunismo por trás da Cortina de Ferro, com a dissolução da União Soviética em 25 de dezembro de 1991, e a mudança de características da China têm reduzido os defensores do coletivismo de tipo marxista a um bando pequeno, duro, concentrado nas universidades ocidentais. Hoje, há um amplo consenso de que o socialismo é um fracasso e o capitalismo um sucesso. No entanto, essa aparente conversão da comunidade intelectual para aquilo que poderia ser chamado de um ponto de vista hayekiano é enganoso. Enquanto o assunto versa sobre livre mercado e propriedade privada – e agora é mais respeitável defender, do que era há poucas décadas, quase um laissez-faire total – a maior parte da comunidade intelectual defende, quase automaticamente, qualquer expansão do poder governamental desde que, como apregoam, seja como meio de proteger os indivíduos das maléficas grandes corporações, amenizar a pobreza, proteger o meio-ambiente ou promover a “igualdade”. O debate atual de um programa nacional de saúde pública nos oferece um exemplo notável, os intelectuais podem ter aprendido as palavras, mas ainda não captaram o tom.

			Disse, no início, que “de certo modo”, a mensagem deste livro “é até mais relevante aos Estados Unidos hoje do que era quando causou sensação [...] há meio século”. A opinião intelectual era muito mais hostil ao tema do que parece ser agora, mas a prática conformava-se a ela muito mais que hoje. O governo no período pós-guerra era menor e menos invasivo do que é atualmente. Os programas Great Society [Grande Sociedade] do presidente Lyndon B. Johnson (1908-1973), dentre eles o Medicare e o Medicaid, e o Clean Air e as leis para deficientes do presidente George H. W. Bush (1924-2018), ainda estão aí, para não dizer as várias outras ampliações governamentais que o presidente Ronald Reagan (1911-2004) só conseguiu desacelerar, não reverter, nos oito anos em que esteve na presidência. O total de gasto governamental – federal, estadual e municipal – nos Estados Unidos subiu de 25% da renda nacional em 1950 para quase 45% em 1993.

			Quase o mesmo é verdadeiro para a Grã-Bretanha, num certo sentido, mais dramático. O Partido Trabalhista, antes abertamente socialista, defende agora os mercados privados livres; e o Partido Conservador, outrora satisfeito em administrar as políticas socialistas dos trabalhistas, tentou revertê-las e, em certa medida, com Margaret Thatcher (1925-2013), foi bem-sucedido na reversão da extensão da propriedade e das operações governamentais. No entanto, Thatcher foi incapaz de recorrer a algo como uma provisão de apoio popular dos valores liberais que levaram à retirada da ordem de “controle das ocupações” logo depois da Segunda Guerra Mundial. E, ainda que tenha existido uma quantidade considerável de “privatizações”, lá como aqui, o governo, hoje, gasta uma grande fração da renda nacional e é mais intrusivo do que era em 1950.

			Em ambas as margens do Atlântico, não é exagero dizer que pregamos o individualismo e o capitalismo competitivo e, na prática, o socialismo.

			Nota sobre a história da publicação3

			F. A. Hayek começou a trabalhar em O Caminho da Servidão em setembro de 1940 e o livro foi publicado pela primeira vez na Inglaterra, em 10 de março de 1944. Ele autorizou seu amigo, dr. Fritz Machlup (1902-1983), um refugiado austríaco que buscava uma carreira universitária eminente nos Estados Unidos e estava empregado, em 1944, no escritório de Custódia de Propriedade de Estrangeiros em Washington D. C., de assinar o contrato do livro com uma editora norte-americana. Antes disso, de ser submetido à University of Chicago Press, o livro foi rejeitado nos Estados Unidos por três editoras – seja porque acreditavam que não iria vender, ao menos em um dos casos, seja porque o consideraram “impróprio para ser publicado por uma editora de boa reputação”4.

			Sem se deixar abater, Fritz Machlup mostrou as provas da edição britânica para Aaron Director (1901-2004), antigo membro do departamento de Economia da University of Chicago, que retornara à universidade depois da Segunda Guerra Mundial como economista na Faculdade de Direito. Em seguida, Frank H. Knight (1885-1972), economista célebre da universidade, recebeu um conjunto das provas e as apresentou à University of Chicago Press com a sugestão de Aaron Director de que a editora talvez gostasse de publicar o livro. A editora assinou contrato com F. A. Hayek, pelos direitos autorais norte-americanos, em abril de 1944, depois de persuadi-lo a fazer algumas modificações – “a ser específico a respeito dos Estados Unidos [...] em vez de tender a uma audiência restrita à Inglaterra”, como posteriormente recordou John Scoon, na ocasião, editor da casa:

			Na época em que o contrato de direitos autorais norte-americano foi assinado – começo de abril – começamos a ouvir a respeito do livro na Inglaterra, que fora publicado lá em 10 de março. A primeira impressão na Inglaterra foi de apenas 2.000 exemplares, mas foi vendida em, mais ou menos, um mês. Começou a ser citado no Parlamento e nos jornais, e uns poucos jornais por aqui começaram a mencioná-lo, vez por outra – mas, é claro, ainda não tínhamos certeza como fascinaria os Estados Unidos. Na verdade, dali até a data da publicação, não conseguíamos deixar livraria alguma, nem em Nova York, empolgada com o livro5.

			A edição de Chicago foi publicada no dia 18 de setembro de 1944, numa primeira impressão de 2.000 cópias, com introdução do jornalista John Chamberlain (1903-1995), na ocasião, assim como hoje, um autor renomado e resenhista de livros sobre assuntos econômicos. “A primeira resenha que vimos”, prossegue Scoon:

			[...] foi a de Orville Prescott (1907-1996), no New York Times de 20 de setembro, que era neutra e o chamava de “livreto triste e colérico”, mas, naquela ocasião, quando vimos a resenha de primeira página de Henry Hazlitt (1894-1993) no Sunday Times Book Review, ordenamos uma segunda impressão de 5.000 cópias. Em poucos dias tivemos pedidos de direitos de tradução para o alemão, espanhol, holandês e outros idiomas e, em 27 de setembro, solicitamos uma terceira impressão de 5.000 cópias, aumentando para 10.000 no dia seguinte.

			Por volta da primeira semana de outubro muitas lojas estavam sem exemplares e tivemos uma tarefa tremenda e complexa de imprimir, encadernar, enviar e distribuir para consumidores deste país e do Canadá [...]. Desde o início, houve grande entusiasmo pelo livro, mas as vendas foram em altos e baixos [...]. A acrimônia com relação ao livro aumentou com o passar do tempo, chegando às alturas, quanto maior a impressão causada pelo livro (as pessoas tendem a ficar meio chateadas com ele; por que não o leem e descobrem o que Hayek realmente diz!).

			O comentário de Scoon ainda é verdade hoje em dia.

			O Reader’s Digest publicou um resumo do livro em abril de 1945, e mais de 600.000 cópias da versão condensada foram, em seguida, distribuídas pelo Clube do Livro mensal. Prevendo a versão resumida do Digest e também uma turnê de palestras que Hayek agendara para a primavera de 1945, a editora de Chicago tentou uma sétima impressão maior. No entanto, a falta de papel limitou a editora a imprimir 10.000 exemplares e a forçou a reduzir o tamanho do livro para uma edição de bolso. É uma cópia dessa impressão que, por acaso, está na minha biblioteca pessoal.

			Nos cinquenta anos desde a publicação norte-americana, em 1944, a University of Chicago Press vendeu mais de um quarto de milhão de cópias, 81.000 em capa dura e 175.000 em brochura. A primeira edição brochura foi publicada em 1956. O filho de F. A. Hayek, o microbiologista Laurence Hayek (1934-2004), relata que quase vinte traduções estrangeiras foram publicadas. Além disso, circularam traduções não autorizadas, clandestinas, em russo, polonês, tcheco e, possivelmente, outras línguas, quando a Europa Oriental estava por trás da Cortina de Ferro do comunismo. Não resta dúvida que os escritos de Hayek e, em especial este livro, foram importante fonte intelectual de desintegração da fé no comunismo por trás da Cortina de Ferro, bem como do nosso lado.

			Desde a queda do Muro de Berlim, em 1989, é possível publicar o livro abertamente nos países e satélites da antiga União Soviética. Sei, por várias fontes, que há, em geral, um aumento de interesse pelas ideias de Hayek nesses países e, em particular, pelo livro O Caminho da Servidão.

			A datar da morte de F. A. Hayek, em 23 de março de 1992, há um reconhecimento crescente da influência que ele exerceu tanto nos regimes comunistas como nos não-comunistas. Seus editores podem, com confiança, esperar o prosseguimento das vendas desse livro admirável enquanto triunfar a liberdade de imprensa – que, apesar de alguma erosão desde que ele o escreveu, está, não obstante, mais assegurada do que estaria, exatamente por conta de seu livro.







			Prefácio do Autor à 
Edição Inglesa de 1944

			Quando um estudioso das questões sociais escreve um livro político, seu primeiro dever é declará-lo francamente. Este é um livro político. Não quero disfarçar tal fato atribuindo-lhe – como talvez pudesse ter feito – o nome mais elegante e ambicioso de ensaio de filosofia social. Mas, seja sob que rótulo for, permanece a questão central de que tudo o que deverei dizer deriva de determinados valores fundamentais. Espero ter cumprido na própria obra uma segunda e não menos importante obrigação: deixar claro, acima de qualquer dúvida, quais são esses valores fundamentais de que depende toda a argumentação. Há, no entanto, algo que desejaria acrescentar. Embora este seja um livro político, tenho a máxima certeza de que as convicções que nele se expressam não são ditadas por meus interesses pessoais. Não consigo descobrir nenhuma razão para que o tipo de sociedade que me parece desejável deva oferecer maiores vantagens a mim do que à maioria do povo deste país. Na verdade, estou sempre ouvindo de meus colegas socialistas que, na qualidade de economista, eu ocuparia uma posição de muito maior relevo no tipo de sociedade a que me oponho desde que, é claro, resolvesse a aceitar suas concepções. Sinto-me igualmente convencido de que minha oposição a tais concepções não se deve a serem elas diferentes daquelas em que fui educado, pois são as mesmíssimas ideias que sustentei quando jovem e me levaram a fazer do estudo da economia a minha profissão. Àqueles que, como é uso hoje em dia, procuram motivos interesseiros em toda declaração de opinião política, talvez me seja permitido acrescentar que tenho todas as razões possíveis para não escrever ou publicar este livro. Ele, certamente, ofenderá muitas pessoas com quem gostaria de manter relações amigáveis. Forçou-me a pôr de lado a atividade para a qual me sinto melhor qualificado e a que atribuo maior importância em longo prazo; e, acima de tudo, sem dúvida prejudicará a acolhida aos resultados do trabalho mais estritamente acadêmico a que me impelem todas as minhas inclinações.

			Se, apesar disso, passei a considerar a elaboração deste livro como um dever a que não me posso furtar, tal atitude decorreu, sobretudo, de uma característica peculiar das atuais discussões acerca dos problemas da futura política econômica, sobre os quais a população não está, de modo algum, suficientemente informada. Refiro-me ao fato de que a maioria dos economistas esteve, no correr dos últimos anos, absorvida pela máquina da guerra e silenciada por seus cargos oficiais. Assim, a opinião pública no que se refere a esses problemas é, numa medida alarmante, orientada por amadores e visionários, por gente que tem um interesse próprio a defender ou uma panaceia a vender. Em tais circunstâncias, alguém que ainda disponha de tempo ocioso para escrever teria pouco direito de guardar para si apreensões que as tendências do momento, por certo, criam no espírito de muitos que não as podem expressar publicamente – embora, em outras circunstâncias, eu devesse ter deixado de bom grado a discussão de questões de política nacional àqueles que estão, ao mesmo tempo, mais autorizados e melhor qualificados para a tarefa.

			A tese central deste livro foi esboçada pela primeira vez num artigo intitulado “Freedom and the Economic System” [A Liberdade e o Sistema Econômico], publicado na Contemporary Review de abril de 1938, e posteriormente reimpresso, numa versão ampliada, como um dos Public Policy Pamphlets [Panfletos de Política Governamental] editados pelo professor H. D. Gideonse (1901-1985) para a University of Chicago Press, em 1939. Devo agradecer aos editores de ambas as publicações pela permissão para reproduzir aqui alguns trechos delas.

			F. A. Hayek

			London School of Economics, Cambridge

			Dezembro de 1943







			Prefácio do Autor à Edição Norte-americana de 1956

			Este livro seria talvez diferente sob alguns aspectos se, ao escrevê-lo, eu tivesse em vista, sobretudo, os leitores norte-americanos. No entanto, ele já conquistou, nos Estados Unidos, uma posição por demais definida, embora inesperada, para que se torne aconselhável revê-lo. Sua republicação sob nova forma tipográfica, contudo, mais de dez anos após a primeira edição, talvez seja uma ocasião apropriada para explicar seu objetivo original e para fazer alguns comentários sobre o sucesso absolutamente imprevisto e, em muitos sentidos, curioso que ele aqui obteve.

			A obra foi escrita na Inglaterra durante a guerra e destinava-se quase exclusivamente ao público inglês. Na verdade, dirigia-se, sobretudo, a uma classe muito especial de leitores britânicos. Não foi de modo algum por zombaria que o dediquei “aos socialistas de todos os partidos”. Originou-se nas numerosas discussões que, durante os dez anos anteriores, eu tivera com amigos e colegas cujas simpatias inclinavam-se para a esquerda. Foi em prosseguimento a essas discussões que escrevi O Caminho da Servidão.

			Quando Adolf Hitler (1889-1945) subiu ao poder na Alemanha, eu já ensinava havia vários anos na Universidade de Londres, mantendo-me, porém, sempre em contato estreito com os assuntos do continente, o que tive condições de fazer até o início da guerra. O que assim pude observar sobre as origens e a evolução dos diversos movimentos totalitários fez-me sentir que a opinião pública inglesa (e meus amigos que abraçavam posições “avançadas” em matéria de questões sociais em particular) concebia aqueles movimentos de modo completamente errôneo. Já antes da guerra isso me havia levado a expor, num breve ensaio, o que se tornou o tema central deste livro. Após a eclosão do conflito, entretanto, senti que essa concepção distorcida, e tão generalizada, acerca dos sistemas políticos de nossos inimigos, e logo depois também de nosso novo aliado, a Rússia, constituía perigo sério, que deveria ser enfrentado com esforço mais sistemático. E já era bastante evidente que, após a guerra, a própria Inglaterra talvez viesse a experimentar a mesma orientação política que, como eu estava convencido, contribuíra tanto para destruir a liberdade em outros países.

			Assim, esta obra tomou gradualmente o aspecto de uma advertência à intelligentsia socialista inglesa. Com os atrasos inevitáveis durante um período de guerra, ele foi, por fim, publicado no início da primavera de 1944. Essa data também explica por que julguei que, para ser ouvido, deveria restringir um tanto meus comentários sobre o regime de nossos aliados russos, escolhendo para exemplo, sobretudo, o que se passava na Alemanha.

			O livro apareceu num momento propício. Só posso alegrar-me com o sucesso que ele teve na Inglaterra, o qual, embora de natureza muito diferente, não foi quantitativamente menor do que o que teria mais tarde nos Estados Unidos. Em linhas gerais, foi recebido com o mesmo espírito com que o escrevi. Sua argumentação foi examinada a sério por aqueles a quem em primeiro lugar se dirigia. Excetuados apenas certos líderes do Partido Trabalhista (os quais, como que para ilustrar minhas observações sobre as tendências nacionalistas do socialismo, atacaram o livro alegando que era escrito por um estrangeiro), foram impressionantes a atenção e a receptividade com que pessoas em geral o examinaram, as quais devem ter julgado minhas conclusões contrárias às suas mais firmes convicções6. O mesmo se aplica aos outros países europeus onde o livro foi publicado. A aceitação especialmente cordial que teve por parte da geração pós-nazista da Alemanha, quando exemplares de uma edição suíça chegaram por fim àquele país, constituiu um dos inesperados prazeres que esta obra me trouxe.

			Bem diferente foi a acolhida que teve nos Estados Unidos, quando de sua publicação poucos meses depois de ter aparecido na Inglaterra. Ao escrevê-lo, quase não me perguntei se ele atrairia o público norte-americano. Fazia, então, vinte anos que eu estivera nos Estados Unidos pela última vez, como estudante, e perdera um tanto o contato com o pensamento daquele país. Não me era possível avaliar com segurança até que ponto minha argumentação teria aplicabilidade direta no cenário norte-americano, e não me surpreendi em absoluto quando o livro foi rejeitado pelas três primeiras editoras consultadas7. Foi por certo inesperado que, após sua publicação pelos atuais editores, tenha logo começado a vender em proporções quase sem precedentes para estudos dessa natureza, não destinados ao público comum8. E surpreendeu-me ainda mais a violência da reação que provocou em ambas as correntes políticas. Foi prodigamente elogiado em alguns círculos, e não menos apaixonadamente hostilizado em outros.

			Ao contrário do que se dera na Inglaterra, o público norte-americano ao qual o livro mais se dirigia rejeitou-o de imediato, como um ataque tendencioso e torpe contra seus melhores ideais. Tal público parece nunca se ter detido para examinar sua argumentação. A linguagem e a emoção de algumas das críticas mais violentas dirigidas contra a obra foram realmente extraordinárias9. Mas foi quase tão surpreendente, para mim, a acolhida entusiástica recebida de muitos que nunca julguei que leriam uma obra desse tipo – e de muitos mais, que ainda hoje duvido terem-na, de fato, lido. E devo acrescentar que, algumas vezes, a maneira como o livro foi tratado trouxe-me muito viva à memória aquela observação de Lord Acton (1834-1902):

			Em todos os tempos, foram raros os amigos sinceros da liberdade, e os triunfos desta se deveram a minorias que venceram associando-se a companheiros cujos objetivos com frequência diferiam dos seus; essas alianças, sempre arriscadas, têm sido às vezes desastrosas.

			Parece muito pouco provável que a acolhida extraordinariamente diversa que a obra teve num e noutro lado do Atlântico se deva apenas à dessemelhança de temperamentos nacionais. Venho-me convencendo sempre mais de que a explicação reside numa diferença de situações intelectuais, por ocasião do aparecimento do livro. Na Inglaterra, como na Europa em geral, os problemas nele tratados tinham deixado de ser, havia muito, questões abstratas. Os ideais por mim analisados já haviam caído por terra, e mesmo seus partidários mais entusiastas presenciaram de modo concreto algumas das dificuldades e alguns dos resultados indesejados produzidos por sua aplicação prática. Eu escrevia, pois, sobre fenômenos dos quais quase todos os meus leitores europeus tinham uma experiência mais ou menos próxima e apenas expunha com método e coerência o que muitos sentiam intuitivamente. Já ia a meio caminho uma desilusão quanto a esses ideais, e estudá-los com espírito crítico apenas tornava essa desilusão mais articulada ou explícita.

			Nos Estados Unidos, pelo contrário, esses ideais ainda tinham frescor e virulência. Havia apenas dez ou quinze anos – e não quarenta ou cinquenta, como na Inglaterra – que grande parte da intelligentsia contraíra a infecção. E, a despeito da experiência do New Deal, o entusiasmo por esse novo tipo de sociedade racionalmente construída ainda não fora maculado pela experiência prática. O que em alguma medida se tornava vieux jeu para a maioria dos europeus continuava sendo, para os radicais norte-americanos, a esperança radiosa de um mundo melhor, por eles abraçada e alimentada durante os anos ainda recentes da grande depressão econômica.

			A opinião pública altera-se depressa nos Estados Unidos. Pouco tempo antes do aparecimento de O Caminho da Servidão (quão pouco, relativamente, era esse tempo, mesmo hoje é difícil lembrar), o planejamento econômico mais extremado havia sido defendido a sério, e o modelo russo recomendado como exemplo por homens que, em breve, desempenhariam papel importante na vida pública. Isso poderia ser demonstrado com facilidade, mas seria injurioso apontar nomes agora. Basta mencionar que, em 1934, o recém-criado National Planning Board dedicou enorme atenção aos exemplos de planejamento fornecidos por estes quatro países: Alemanha, Itália, Rússia e Japão. Dez anos mais tarde, havíamos aprendido a nos referir aos mesmos países como “totalitários”. Tínhamos feito uma longa guerra com três deles, e, com o quarto, estávamos a ponto de iniciar a Guerra Fria. Mesmo assim, a argumentação deste livro, de que os acontecimentos políticos naqueles países tinham algo a ver com a orientação de sua política econômica, ainda naquela época foi rejeitada com indignação por aqueles que, nos Estados Unidos, defendiam o planejamento. Subitamente, tornou-se moda negar que a inspiração do planejamento viera da Rússia e sustentar, como o fez um de meus críticos eminentes, que era “fato óbvio que a Itália, a Rússia, o Japão e a Alemanha tinham chegado ao totalitarismo por caminhos muito diferentes”.

			Todo o clima intelectual nos Estados Unidos, por ocasião do aparecimento de O Caminho da Servidão, era propício a que o livro provocasse obrigatoriamente ou profundo choque, ou enorme regozijo, entre os membros dos grupos que se contrapunham de modo radical. Em consequência, apesar do sucesso aparente, a obra não teve aqui o tipo de efeito que eu desejara, e que se produzira em outros lugares. É verdade que suas principais conclusões são hoje largamente aceitas. Tornou-se quase um lugar-comum afirmar que fascismo e comunismo são meras variantes do mesmo totalitarismo que o controle centralizado da atividade econômica tende a produzir – afirmação que a muitos se afigurava quase sacrílega há doze anos. Reconhece-se amplamente, agora, até mesmo que o socialismo democrático é algo muito precário e instável, corroído por contradições internas e produzindo em toda a parte resultados dos mais desagradáveis para muitos de seus defensores.

			Para que se chegasse a esse clima de sobriedade, contribuíram por certo, mais do que este livro, as lições dadas pelos acontecimentos e debates mais populares do problema10. E minha tese central não era tão original, ao ser publicada. Embora advertências semelhantes, feitas anteriormente, possam ter sido em grande parte esquecidas, os perigos inerentes à orientação política que eu criticava haviam sido apontados repetidas vezes. Quaisquer que sejam os méritos deste livro, não consistem em haver reiterado essa tese, mas em ter examinado, com paciência e minúcia, as razões por que o planejamento econômico produz tais resultados indesejados, e o processo pelo qual eles se verificam.

			Por esse motivo, espero que as circunstâncias nos Estados Unidos sejam agora mais favoráveis a uma consideração séria da tese real deste livro do que o eram quando ele surgiu pela primeira vez. Creio que o que existe nele de importante deve ainda prestar seus serviços, embora reconheça que está quase morto no mundo ocidental o socialismo radical contra o qual ele se dirigia primordialmente: aquele movimento estruturado, que visava a uma organização premeditada da vida econômica pelo Estado transformado em principal proprietário dos meios de produção. O século do socialismo, nesse sentido, provavelmente chegou ao fim por volta de 1948. Muitas de suas ilusões foram abandonadas, mesmo por seus próprios líderes; e, em outros países, assim como nos Estados Unidos, até a palavra “socialismo” perdeu muito de seu poder de atração. Sem dúvida, haverá quem tente salvar esse nome, em benefício de movimentos menos dogmáticos, menos doutrinários e menos sistemáticos. Mas uma argumentação aplicável apenas contra as concepções bem definidas de reforma social que caracterizavam os movimentos socialistas do passado poderia hoje afigurar-se mera investida contra moinhos de vento.

			No entanto, ainda que o socialismo radical seja talvez coisa do passado, algumas de suas concepções penetraram demasiadamente a fundo em toda a estrutura do pensamento de hoje, a ponto de justificar atitudes de complacência. Se poucos, no Ocidente, querem reconstruir a sociedade a partir de seus alicerces com base em algum plano ideal, são, entretanto, numerosos os que ainda acreditam em medidas que, embora não visem a uma reforma completa da economia, podem produzir involuntariamente esse mesmo resultado, por efeito de conjunto. E, mais ainda do que quando escrevi esta obra, a defesa de uma política que em longo termo seja inconciliável com a preservação da sociedade livre já não é assunto a ser decidido por um partido. Essa mistura de ideais contraditórios e, com frequência, inconsistentes que, sob o rótulo de Estado previdenciário, em grande parte substituiu o socialismo como objetivo dos reformadores, precisa ser analisada com discernimento, se não quisermos que seus resultados sejam semelhantes aos do socialismo extremado. Não negamos que alguns de seus alvos, além de praticáveis, sejam louváveis. Mas há muitos meios de buscar o mesmo alvo; e, nas presentes condições da opinião pública, há um certo perigo de que nossa impaciência por obter resultados rápidos nos conduza a escolher instrumentos que, embora talvez mais eficientes para produzir determinados fins, são, entretanto, incompatíveis com a preservação de uma sociedade livre. A tendência crescente para confiar em coerções e discriminações de procedência administrativa, em casos em que a modificação de normas legais de ordem geral poderia, talvez mais lentamente, alcançar a mesma meta, bem como para recorrer a controles estatais diretos ou para criar entidades monopolísticas onde o uso judicioso de incentivos financeiros poderia atrair esforços espontâneos, constitui ainda um legado poderoso da era socialista, o qual talvez ainda influencie a política por muito tempo.

			Exatamente porque nos próximos anos as ideologias políticas não parecem propensas a visar a um objetivo definido com clareza, mas reformas esparsas, afigura-se agora da maior importância uma compreensão plena do processo mediante o qual certas medidas podem destruir as bases de uma economia de mercado e asfixiar gradualmente o poder criador de uma civilização livre. Só compreendendo por que e como certo tipo de controle econômico tende a paralisar as forças propulsoras de uma sociedade livre, e que espécie de medidas são em particular perigosas nesse campo, poderemos esperar que as experiências sociais não nos conduzam a situações que ninguém entre nós deseja.

			Este livro pretende ser uma contribuição para essa tarefa. Espero que, na atmosfera mais calma de hoje, seja ele, enfim, recebido no espírito dentro do qual foi concebido. Não como uma exortação à resistência contra qualquer progresso ou experiência, mas como uma advertência para que insistamos em submeter previamente toda modificação a certos testes (descritos no capítulo central que trata do Estado de Direito) antes de nos comprometermos a tomar um rumo do qual dificilmente conseguiremos nos afastar mais tarde.

			O fato de este livro ter sido escrito com vistas apenas ao público inglês não parece ter prejudicado seriamente sua inteligibilidade pelo leitor norte-americano. Há, porém, uma questão de terminologia sobre a qual devo aqui dar uma explicação, a fim de prevenir mal-entendidos. Uso a todo momento a palavra “liberal” em seu sentido originário, do século XIX, que é ainda comumente empregado na Inglaterra. Na linguagem corrente nos Estados Unidos, seu significado é, com frequência, quase o oposto, pois, para camuflar-se, movimentos esquerdistas deste país, auxiliados pela confusão mental de muitos que realmente acreditam na liberdade, fizeram com que “liberal” passasse a indicar a defesa de quase todo tipo de controle governamental.

			Interrogo-me ainda, perplexo, sobre a razão pela qual os que, de fato, creem em liberdade neste país não só permitiram que a esquerda se apropriasse desse termo quase insubstituível, mas chegaram a colaborar nessa manobra, passando a usá-lo em sentido pejorativo. Isso é lamentável, sobretudo, porque daí resultou a tendência de muitos verdadeiros liberais a se autodenominarem conservadores. É sem dúvida verdade que, na luta contra os adeptos do Estado todo-poderoso, o verdadeiro liberal deve, às vezes, fazer causa comum com os conservadores. Em certas circunstâncias, como na Inglaterra de hoje, seria difícil encontrar outro meio de trabalhar efetivamente pelos seus ideais. Mas o verdadeiro liberalismo distingue-se do conservantismo e é perigoso confundi-los. Embora elemento necessário em toda sociedade estável, o conservantismo não constitui, contudo, um programa social. Em suas tendências paternalistas, nacionalistas, de adoração ao poder, ele costuma revelar-se mais próximo do socialismo que do verdadeiro liberalismo. Com suas propensões tradicionalistas, anti-intelectuais e frequentemente místicas, ele nunca, a não ser em curtos períodos de desilusão, desperta simpatia nos jovens e em todos os demais que julgam desejáveis algumas mudanças para que este mundo se torne melhor. Por sua própria natureza, um movimento conservador tende a defender os privilégios já instituídos e a apoiar-se no poder governamental para protegê-los. A essência da posição liberal, pelo contrário, está na negação de todo privilégio, se este é entendido em seu sentido próprio e original, quanto a direitos que o Estado concede e garante a alguns, e que não são acessíveis em iguais condições a outros. Talvez seja necessária ainda uma palavra para esclarecer por que estou permitindo que este livro reapareça sem absolutamente nenhuma modificação, depois de decorridos quase doze anos. Várias vezes tentei revê-lo, e há numerosas passagens em que eu gostaria de apresentar explicações mais pormenorizadas, ou de ser mais cauto, ou de fortalecer a argumentação com maior número de ilustrações e provas.

			Mas todas as tentativas de reescrevê-lo só demonstraram que eu nunca poderia redigir novamente um livro tão breve cobrindo um campo tão amplo. E parece-me que, entre os méritos que ele possa ter, o maior é sua relativa brevidade. Fui, portanto, forçado a concluir que, se lhe quiser fazer quaisquer acréscimos, devo elaborar estudos à parte. Comecei a executar essa tarefa escrevendo vários ensaios, alguns dos quais analisam mais minuciosamente certas posições filosóficas e econômicas em que este livro mal toca11. Sobre as origens das ideias aqui criticadas, em especial, e suas relações com alguns dos movimentos intelectuais mais poderosos e marcantes de nossos tempos, teci comentários em outro estudo12. Em breve, espero complementar o sumaríssimo capítulo central deste livro com uma análise mais extensa das relações entre igualdade e justiça13.

			Há, porém, um tópico sobre o qual o leitor com razão esperaria um comentário meu neste prólogo, que, mais do que qualquer outro, pediria uma nova obra. Pouco mais de um ano após a primeira edição de O Caminho da Servidão, assumiu o poder na Inglaterra um governo socialista, que durou seis anos. Devo responder, pelo menos brevemente, à pergunta sobre se essa experiência confirmou ou desmentiu minhas apreensões. Em todo caso, ela deu um novo alcance à minha argumentação, e creio poder acrescentar que revelou a muitos, aos quais raciocínios abstratos nunca teriam convencido, serem reais as dificuldades por mim apontadas. Com efeito, não muito depois da ascensão do governo trabalhista, numerosas questões postas de lado por meus críticos norte-americanos, como sendo produto de simples fantasia, tornaram-se temas centrais de debates políticos na Inglaterra. Em pouco tempo, até mesmo documentos oficiais estavam analisando com atenção o perigo do totalitarismo criado pela política de planejamento econômico. Nada ilustra melhor a maneira pela qual a lógica inerente à política socialista levou, involuntariamente, aquele governo a um tipo de coerção que lhe causava desagrado do que a passagem seguinte do Economic Survey for 1947 (que o primeiro-ministro apresentou ao parlamento em fevereiro daquele ano) e os acontecimentos vindos depois.

			Há uma diferença essencial entre o planejamento totalitário e o democrático. O primeiro subordina todos os desejos e todas as preferências individuais às exigências do Estado. Com esse objetivo, emprega vários métodos de coerção sobre o indivíduo, privando-o da liberdade de escolha. Tais métodos podem ser necessários mesmo numa democracia, na situação extremamente crítica de uma grande guerra. Por isso, o povo britânico conferiu ao governo, durante a guerra, poderes especiais para intervir no setor trabalhista. Mas em tempos normais o povo de um país democrático não transferirá para o governo sua liberdade de escolha.

			Um governo democrático deve, portanto, conduzir o planejamento econômico de modo a preservar ao máximo a liberdade de escolha de cada cidadão.

			O ponto interessante dessa profissão de boas intenções é que, seis meses mais tarde, o mesmo governo viu-se, em plena paz, obrigado a fazer votar leis autorizando-o a intervir no campo trabalhista. A importância disso não diminui, como querem alguns, pelo fato de esses poderes nunca terem sido empregados. Isso porque, quando se sabe que as autoridades podem usar a coação, poucos esperam seu emprego efetivo. Mas é difícil compreender como pôde o governo insistir em tais ilusões, se o mesmo documento proclama que lhe caberia então “declarar qual o melhor uso dos recursos, tendo em vista o interesse nacional” e “estipular qual o dever da nação em matéria econômica: determinar o que é mais importante e quais serão os objetivos políticos”.

			Evidentemente, seis anos de governo socialista na Inglaterra nada produziram que se assemelhasse a um Estado totalitário. No entanto, os que alegam que isso desmentiu a tese de O Caminho da Servidão, na realidade, deixaram escapar uma das afirmações fundamentais do livro: a mais importante transformação que um controle governamental amplo produz é de ordem psicológica. É uma alteração no caráter do povo. Isso constitui um processo necessariamente lento, que se estende não apenas por alguns anos, mas talvez por uma ou duas gerações. O importante é notar que os ideais políticos de um povo e sua atitude em face da autoridade tanto são efeitos quanto causas das instituições políticas sob as quais ele vive. O que significa, entre outras coisas, que mesmo uma vigorosa tradição de liberdade política não constitui garantia suficiente, quando o perigo consiste precisamente em novas instituições e novas orientações políticas que ameaçam corroer e destruir pouco a pouco aquele espírito. Sem dúvida, as consequências poderão ser evitadas se o mesmo espírito se reafirmar a tempo, e se o povo não apenas puser abaixo o partido que o vinha conduzindo para cada vez mais longe do caminho perigoso, mas também reconhecer a natureza da ameaça e mudar resolutamente de orientação. Não há ainda muitas razões para pensar que isso se deu na Inglaterra.

			Mesmo assim, saltam aos olhos as mudanças por que passou o caráter do povo britânico, não apenas durante o governo trabalhista, mas ao longo do período muito maior em que gozou das bênçãos de um Estado previdenciário paternalista. Essas mudanças não podem ser demonstradas com facilidade, mas são sentidas com clareza por quem mora no país. A título de ilustração, citarei algumas passagens significativas de uma pesquisa sociológica sobre o impacto causado nas atitudes mentais dos jovens pelo excesso de regulamentação. A pesquisa refere-se à situação anterior à subida do governo trabalhista ao poder, por volta da época em que este livro foi publicado pela primeira vez, e examina, sobretudo, os efeitos das regulamentações do tempo da guerra, as quais o governo trabalhista tornou permanentes.

			É especialmente na cidade que a esfera de escolhas livres tende a desaparecer. Na escola, no local de trabalho, no vaivém do dia a dia, mesmo no arranjo e no suprimento do próprio lar, muitas das atividades em geral facultadas aos homens são quer proibidas, quer impostas. Escritórios especiais, denominados Agências para Orientação dos Cidadãos, são criados para guiar o povo desnorteado através do matagal de regras e para indicar aos obstinados as raras clareiras em que um indivíduo ainda pode fazer escolhas... [O rapaz da cidade] está condicionado a não levantar um dedo sem antes se reportar mentalmente a algum regulamento. O programa de um jovem comum da cidade para um dia comum de trabalho mostra que ele passa grandes períodos das horas em que está acordado movimentando-se de forma predeterminada por diretrizes de cuja elaboração não participou, cuja finalidade precisa raramente entender, e cujo acerto não pode julgar... A inferência de que um jovem da cidade necessita de mais disciplina e de um controle mais estrito é excessivamente apressada. Seria mais certo dizer que ele já sofre de uma dose exagerada de controles... Olhando para seus pais e irmãos ou irmãs mais velhos, descobre que também eles estão presos a regulamentos. Ele os vê tão aclimatados a essa situação, que raramente planejam e realizam por conta própria qualquer excursão ou iniciativa social. Assim, não vislumbra um período futuro em que um vigoroso espírito de responsabilidade lhe possa ser útil ou ter utilidade para outros... [Os jovens] são obrigados a engolir tantos controles externos sem sentido a seus olhos que procuram a fuga e a compensação numa ausência de disciplina tão completa quanto possível14.

			Haverá excesso de pessimismo em recear que uma geração criada sob tais condições não rompa os grilhões aos quais se habituou? Creio, pelo contrário, que essa descrição antes confirma plenamente o que Alexis de Tocqueville (1805-1859) previu sobre um “novo tipo de servidão”, que apareceria quando, 

			[...] depois de ter subjugado sucessivamente cada membro da sociedade, modelando-lhe o espírito segundo sua vontade, o Estado estende então seus braços sobre toda a comunidade. Cobre o corpo social com uma rede de pequenas regras complicadas, minuciosas e uniformes, rede que as mentes mais originais e os caracteres mais fortes não conseguem penetrar para elevar-se acima da multidão. A vontade do homem não é destruída, mas amolecida, dobrada e guiada; ele raramente é obrigado a agir, mas é, com frequência, proibido de agir. Tal poder não destrói a existência, mas a torna impossível; não tiraniza, mas comprime, enerva, sufoca e entorpece um povo, até que cada nação seja reduzida a nada mais que um rebanho de tímidos animais industriais, cujo pastor é o governo. Sempre pensei que uma servidão metódica, pacata e suave, como a que acabo de descrever, pode ser combinada, com mais facilidade do que em geral se pensa, com alguma forma aparente de liberdade, e que poderia mesmo estabelecer-se sob as asas da soberania popular15.

			O que Tocqueville não considerou foi por quanto tempo tal governo permaneceria nas mãos de déspotas benevolentes, quando seria tão mais fácil para qualquer grupo de rufiões conservar-se indefinidamente no poder, desprezando todo o decoro tradicional da vida política. Talvez eu deva também recordar ao leitor que nunca acusei os partidos socialistas de visarem deliberadamente a um regime totalitário ou sequer suspeitei de que os líderes dos velhos movimentos socialistas jamais mostrassem tais inclinações. O que afirmei neste livro16, e o que a experiência inglesa me vem tornando cada vez mais evidente, é que as consequências imprevistas mais inevitáveis da planificação socialista criam um estado de coisas no qual, persistindo a mesma orientação, as forças totalitárias acabarão dominando. Saliento explicitamente que o socialismo só pode ser posto em prática mediante a utilização de métodos que a maior parte dos socialistas desaprova. Acrescento, ainda, que nisso os velhos partidos socialistas eram inibidos por seus ideais democráticos e não tinham a rudeza necessária para realizar a tarefa escolhida por eles. Temo que a impressão deixada pelo governo trabalhista seja de que tais inibições são, afinal de contas, menores entre os socialistas britânicos do que o foram entre seus companheiros socialistas da Alemanha 25 anos antes. Sem dúvida, os sociais-democratas alemães, na década de 1920, sob condições econômicas iguais ou mais difíceis, nunca chegaram tão perto do planejamento totalitário como o governo trabalhista britânico.

			Como não posso aqui examinar em detalhes os efeitos dessas orientações políticas, citarei de modo conciso a opinião de outros observadores, menos suspeitos do que eu. Algumas das condenações mais enérgicas, na realidade, vêm de homens que pouco antes haviam sido membros do Partido Trabalhista. Assim, Ivor Thomas (1905-1993), em obra aparentemente destinada a explicar por que deixou o partido, chega à conclusão que,

			[...] sob o ponto de vista das liberdades humanas fundamentais, há pouca escolha entre comunismo, socialismo e nacional-socialismo. Todos eles são exemplos do Estado coletivista ou totalitário. Na sua essência, socialismo pleno não é apenas o mesmo que comunismo, mas dificilmente se diferencia do fascismo17.

			O mais grave dessa evolução é o crescimento da coerção administrativa arbitrária e a progressiva destruição do Estado de Direito, fundamento da liberdade britânica, e isso pelas exatas razões aqui analisadas no capítulo VI (A Planificação e o Estado de Direito). Evidentemente, tal processo iniciara-se muito antes da ascensão do último governo trabalhista e havia sido acentuado pela guerra. Contudo, as experiências de planejamento econômico sob o governo trabalhista levaram essa evolução a tal ponto que se tornou hoje duvidoso se se pode dizer que o Estado de Direito ainda prevalece na Inglaterra. O “novo despotismo” sobre o qual um ministro da Suprema Corte de Justiça advertiu a Inglaterra há 25 anos é, como The Economist observou recentemente, não mais um simples perigo, mas um fato concreto18. Trata-se de um despotismo exercido por uma burocracia conscienciosa e honesta, em prol daquilo que ela sinceramente acredita ser o bem do país. Mas, apesar disso, o governo é arbitrário, e, na prática, não está sujeito a um efetivo controle parlamentar. Sua máquina poderia ser eficaz para outros fins, que não os de ordem beneficente para os quais é agora usada. Duvido de que tenha ocorrido muito exagero quando, há pouco tempo, um eminente jurista britânico, em cuidadosa análise dessas tendências, chegou à conclusão de que,

			[...] na Inglaterra de hoje, vivemos à beira da ditadura. A transição seria fácil e rápida, podendo ser realizada em plena legalidade. Se considerarmos os poderes incomensuráveis de que goza o atual governo, bem como a ausência de qualquer fiscalização eficaz como seria uma constituição escrita ou uma segunda câmara realmente ativa, veremos que já foram dados tantos passos em direção à ditadura que os que ainda faltam são relativamente pequenos19.

			Para uma análise mais minuciosa da política econômica do governo trabalhista inglês e de suas consequências, nada posso fazer de melhor do que remeter o leitor à obra Ordeal by Planning [Provação por Planejamento]20, do professor John Jewkes (1902-1988). É o estudo mais bem feito que conheço sobre um exemplo concreto dos fenômenos que analisei aqui em termos genéricos. Ele complementa este livro melhor do que tudo quanto eu pudesse acrescentar. É uma lição cuja importância vai muito além da Grã-Bretanha.

			Parece agora improvável que, mesmo se outro governo trabalhista vier a subir ao poder na Inglaterra, ele retome as experiências de nacionalização e planejamento em larga escala. Mas em tal país, como em todo o mundo, a derrota sofrida pelo violento ataque do socialismo sistemático apenas tem dado, aos que desejam ardentemente a preservação da liberdade, uma pausa para respirar. Durante esta, devemos reexaminar nossas ambições e desfazer-nos de todos os elementos da herança socialista que representam um perigo para a sociedade livre. Sem semelhante revisão de nossos objetivos sociais, é provável que continuemos a ser arrastados na mesma direção para a qual um socialismo completo apenas nos teria conduzido um pouco mais rapidamente.

			F. A. Hayek







			Prefácio do Autor à 
Edição Inglesa de 1976

			Este livro, escrito nas horas vagas entre 1940 e 1943, enquanto minha mente ainda tinha por ocupação fundamental problemas de teoria econômica pura, tornou-se para mim, como era de se esperar, o ponto de partida de mais de trinta anos de trabalho num novo campo. Esta primeira experiência numa nova direção foi motivada pelo desgosto que me causava a interpretação totalmente errônea dada pelos círculos “progressistas” ingleses ao caráter do movimento nazista, o que me levou de um memorando ao então diretor da London School of Economics (LSE), Sir William Beveridge (1879-1963), a um artigo publicado na Contemporary Review em 1938. A pedido do professor H. D. Gideonse (1901-1985), da Universidade de Chicago, ampliei o artigo para que fosse publicado em seus Public Policy Pamphlets. Por fim, tendo em vista as circunstâncias, ao constatar que todos os meus colegas britânicos mais competentes estavam preocupados com os problemas mais prementes da condução da guerra, expandi-o relutantemente na forma deste pequeno tratado. A despeito do sucesso de todo inesperado do livro – no caso da edição norte-americana, não cogitava de início, ainda mais do que no da britânica – senti-me por muito tempo um tanto insatisfeito com ele. Embora tivesse declarado com franqueza em seu início que se tratava de uma obra política, fui levado, pela maioria de meus colegas cientistas sociais, a considerar que aplicara minha capacidade no campo errado. Sentia-me temeroso de que, indo além da economia técnica, pudesse ter excedido minha competência. Não falarei aqui da fúria que a obra despertou em certos meios, ou da curiosa diferença entre sua acolhida na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos – que comentei ligeiramente, vinte anos atrás, no prefácio à primeira edição norte-americana em brochura. Apenas para indicar o caráter da reação generalizada, mencionarei que um filósofo muito conhecido, cujo nome não irei citar, escreveu a outro para censurá-lo por haver elogiado este escandaloso livro que, “é claro, (ele) não lerá”.

			Mas, embora tenha feito um grande esforço no sentido de retornar à economia propriamente dita, não fui capaz de libertar-me da sensação de que os problemas em que tão impremeditadamente embarcara eram mais desafiadores e importantes que os da teoria econômica, e de que muito do que dissera em meu primeiro esboço carecia de clarificação e aperfeiçoamento. Quando o escrevi, também não me tinha, de modo algum, libertado o suficiente de todos os preconceitos e superstições que dominavam a opinião geral, e menos ainda aprendera a evitar todas as confusões prevalecentes de termos e conceitos de que me tornei, a partir de então, muito cônscio. E a análise das consequências das políticas socialistas que o livro tenta fazer é, sem dúvida, incompleta, se não se faz acompanhar da necessária explanação sobre o que uma ordem de mercado adequadamente orientada exige e pode alcançar. Foi sobretudo a esse último problema que dediquei o trabalho que realizei a partir daí nesse campo.

			O primeiro resultado desses esforços de explicação da natureza de uma ordem de liberdade foi um livro substancial, chamado The Constitution of Liberty [Os Fundamentos da Liberdade]21, de 1960, no qual tentei essencialmente expressar sob nova forma e tornar mais coerentes as doutrinas do liberalismo clássico do século XIX. A consciência de que a nova formulação deixara sem solução algumas questões relevantes levou-me, em seguida, a um esforço suplementar no sentido de apresentar minhas próprias respostas num trabalho em três volumes intitulado Law, Legislation, and Liberty [Direito, Legislação e Liberdade], cujo primeiro volume foi lançado em 1973; o segundo, em 1976 e o terceiro está em vias de ser concluído22.

			Nos últimos vinte anos em que permaneci empenhado nessas tarefas, acredito ter aprendido muito sobre os problemas analisados no presente livro que, segundo me parece, jamais reli durante esse tempo. Com vistas a este prefácio, não mais me sinto no dever de me desculpar; ao contrário: pela primeira vez, estou bastante orgulhoso dele – e não menos da intuição que me levou a dedicá-lo “aos socialistas de todos os partidos”. De fato, embora eu tenha aprendido nesse intervalo muita coisa que não sabia quando o escrevi, surpreendeu-me muitas vezes nessa releitura o quanto já havia percebido no início e que meu trabalho posterior confirmou. E embora, espero, minhas obras posteriores venham a ser mais gratificantes ao especialista, estou agora pronto a recomendar, sem hesitação, este primeiro livro ao leitor comum, desejoso de uma introdução simples e não técnica ao que acredito ser ainda uma das questões mais ameaçadoras que teremos de resolver.

			O leitor, provavelmente, perguntará se isso significa que ainda estou disposto a defender todas as principais conclusões desta obra: e a resposta é, em linhas gerais, afirmativa. A mais importante ressalva que tenho a acrescentar deve-se à circunstância de que, nesse meio tempo, a terminologia modificou-se e, por essa razão, o que digo no livro pode dar margem a falsas interpretações. Quando o escrevi, socialismo significava, inequivocamente, a estatização dos meios de produção e o planejamento econômico central que ela tornava possível e necessário. Nesse sentido, por exemplo, a Suécia está hoje muito mais distante do socialismo em matéria da organização que a Grã-Bretanha e a Áustria. No entanto a Suécia seja tida, em geral, como bem mais socializada. Isso se deve ao fato de que socialismo passou a significar, sobretudo, a redistribuição extensiva da renda por meio da tributação e das instituições do Estado previdenciário (Welfare State). Na última acepção do termo, os efeitos que analiso neste livro se produzem muito mais lenta, indireta e imperfeitamente. Acredito que o resultado tenda a ser quase o mesmo, ainda que os processos pelos quais seja produzido não coincidam de todo com o que se descreve no livro.

			Afirmou-se com frequência que eu sustentara que qualquer movimento na direção do socialismo levaria forçosamente ao totalitarismo. Conquanto o perigo exista, não é isso o que o livro diz. O que ele contém é a advertência de que, a menos que retifiquemos os princípios de nossa política de governo, advirão algumas consequências bastante desagradáveis, que a maioria dos defensores dessa política não deseja.

			Os pontos que hoje considero falhos neste livro são, sobretudo, a pouca ênfase que dei à relevância da experiência do comunismo na Rússia – falha talvez perdoável quando lembramos que, quando o escrevi, a Rússia era nossa aliada na guerra – e o fato de não me ter libertado inteiramente de todas as superstições intervencionistas então em voga, o que me levou a fazer várias concessões, as quais hoje reputo injustificadas. E, sem dúvida, não tinha ainda plena consciência de como as coisas iam mal em certos aspectos. Ainda pensava estar formulando uma pergunta retórica quando indagava, por exemplo, se Adolf Hitler (1889-1945) obtivera seus poderes ilimitados de maneira estritamente constitucional – “quem sugeriria que o Estado de Direito ainda prevalecia na Alemanha?” –, só para descobrir mais tarde que os professores Hans Kelsen (1881-1973) e Harold J. Laski (1893-1950), e é provável que muitos outros juristas e cientistas políticos socialistas, seguidores desses influentes autores, haviam justamente afirmado isso. De maneira bastante generalizada, novos estudos das tendências do pensamento e das instituições contemporâneas levaram-me, na realidade, a ficar mais alarmado e preocupado. E tanto a influência das ideias socialistas quanto a crença ingênua nas boas intenções dos detentores do poder totalitário cresceram acentuadamente desde que escrevi este livro.

			Por muito tempo, ressenti-me de ser mais conhecido pelo que considerava um panfleto de ocasião que por meu trabalho estritamente científico. Depois de reexaminar o que escrevi naquela época, à luz de cerca de trinta anos de estudos mais aprofundados sobre os problemas que então levantei, já não me sinto assim. Embora o livro possa conter muitas afirmações que, quando o escrevi, não tinha condições de demonstrar de forma convincente, constituiu um esforço genuíno para encontrar a verdade e deu lugar a descobertas que ajudarão mesmo àqueles que discordam de mim a evitar graves perigos.

			F. A. Hayek
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